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Código Florestal

• Pressuposto: segurança alimentar e conservação ambiental

• Ênfase em Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL)ç

- restrição administrativa ao direito de propriedade 
- elemento de caracterização da função social da propridadeç ç p p
- internalização de custos ambientais

• Unidades de ConservaçãoU C ç

• Interação entre Plano Nacional de Mudanças Climáticas e o Código 
Florestal
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Instrumentos Complementares de Conservação Instrumentos Complementares de Conservação 
Ambiental

• Serviços ambientais

• PL REDD+

• PL Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)

• PSA e REDD+ e viabilização de RL e APP

3



Redução de Emissões por Desmatamento e ç p
Degradação Florestal – REDD+

• Metas nacionais e subnacionais

• Complementariedade entre regiões do país na compensação da emissão 
de gases de efeito estufa para abarcar os interesses regionais e de gases de efeito estufa para abarcar os interesses regionais e 
setoriais

• Proposta: percentual de redução de emissões e compensação entre Proposta: percentual de redução de emissões e compensação entre 
emissões do setor industrial e conservação florestal

• Comparação com o sistema europeu

• Transação comercial e mercado de carbono

T ib t ã  d id   d l i t /i l t ã  d  j t• Tributação reduzida no desenvolvimento/implementação dos projetos

• Percentual destinado ao Governo nas transações envolvendo créditos 
de carbono para aplicação em políticas de conservação florestal

4

de carbono para aplicação em políticas de conservação florestal



Projeto Redução Emissões de Desmatamento da Projeto Redução Emissões de Desmatamento da 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Juma

 Projeto validado pela empresa alemã Tüv-Sud, faz parte de uma 
política de longo prazo implementada pelo Governo do Amazonas desde 
2003, com a criação da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (SDS AM) e o Programa Zona Franca Verde (ZFV)Sustentável (SDS-AM) e o Programa Zona Franca Verde (ZFV).

 Estimativa de duração até o ano de 2050, esperando-se gerar cerca de 
189 7 milhões de toneladas de créditos de carbono189,7 milhões de toneladas de créditos de carbono.

 Implementação: Fundação Amazonas Sustentável (FAS) em parceria com o 
Governo do Estado do Amazonas; rede de hotéis Marriott International; e o ; ;
Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas 
(IDESAM).

 Comitê científico: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA);  Comitê científico: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA); 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia (IPAM), Pinheiro Neto Advogados e a empresa de consultoria 
consta-riquenha Carbon Decisions.
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Pagamento por Serviços Ambientais - PSA

• Conservação da floresta como instrumento de regulação de processos 
ecossistêmicos, por meio de purificação da água e melhoria de balanço 
hídrico, incremento da qualidade do ar e da biodiversidade, etc

• Viabilização da conservação florestal e benefícios associados por meio 
de pagamento por serviços ambientais

• Incentivos econômicos como indutor de práticas e políticas 
conservacionistas:

- Tributação e financiamento atrelado ao coeficiente de 
aproveitamento produtivo: produção/ha

- Financiamento diferenciado para entes públicos e privados 
implementarem políticas conservacionistas
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- Desoneração da regularização florestal e ambiental



Iniciativas de PSA no Brasil

 Proambiente: Criado em 2000 pela sociedade civil e incorporado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (2003), o Programa de Desenvolvimento 
Socioambiental da Produção Familiar premia com um terço de salário 
mínimo agricultores e pecuaristas que incorporam práticas menos mínimo agricultores e pecuaristas que incorporam práticas menos 
impactantes em sua produção.

 ICMS ecológico: Este mecanismo depende da criação por lei do ICMS  ICMS ecológico: Este mecanismo depende da criação por lei do ICMS 
Ecológico nos Estados que ainda não o prevêem. Nos Estados onde o 
ICMS Ecológico já existe, há uma necessidade de aprimorar os critérios 
de elegibilidade dos Municípios.

 Isenção fiscal para RPPN: mecanismo que isenta do ITR os 
proprietários de Reservas Particulares do Patrimônio Natural.

 Desoneração de regularização + financiamento diferenciado: 
substituição de lixões por aterros com geração de crédito de carbono,
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Viabilização do PSA

• Institucionalização e implementação

• Previsão legal em nível nacional

• Necessidade de recursos financeiros para fomentar mensuração, 
capacitação técnica, desenvolvimento de modelagens econômicas

• Origem dos recursos financeiros: doações, fundos nacionais públicos e 
privados, tributação e linhas de crédito diferenciadas, estimulação do 

dmercado.
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